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ANEXO N.o 9

Figura explicativa

(v. parágrafo 2 do presente Regulamento)

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Decreto-Lei n.o 80/2002
de 4 de Abril

A recauchutagem de pneus constitui uma actividade
da maior importância sob o ponto de vista energético
e ambiental, permitindo recuperar e utilizar pneus gas-
tos. Importa, no entanto, garantir que os pneus recau-
chutados a utilizar nos automóveis ligeiros e pesados
de passageiros e respectivos reboques apresentem ade-
quadas condições de segurança.

O Regulamento n.o 108 da Comissão Económica para
a Europa das Nações Unidas, aprovado pelo Decreto
n.o 9/2002, que estabelece disposições uniformes rela-
tivas à homologação do fabrico de pneus recauchutados
para os automóveis ligeiros de passageiros e seus rebo-
ques, bem como o Regulamento n.o 109 da Comissão
Económica para a Europa das Nações Unidas, aprovado
pelo Decreto n.o 10/2002, que estabelece disposições
uniformes relativas à homologação do fabrico de pneus
recauchutados para os automóveis de mercadorias, pesa-
dos de passageiros e seus reboques, constituem elemen-
tos importantes para a garantia da qualidade dos pneus
recauchutados.

A Comunidade Europeia aderiu através das Decisões
do Conselho, de 26 de Junho de 2001, n.o 2001/509/CE
ao Regulamento n.o 108 e n.o 2001/507/CE ao Regu-
lamento n.o 109.

Torne-se, agora, necessário estabelecer qual o serviço
competente para a concessão da homologação do fabrico
de pneus recauchutados, bem como definir as infracções
e respectivas sanções para a produção ou utilização
daqueles componentes que não obedeçam às prescrições
constantes dos referidos Regulamentos n.os 108 e 109.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta, para valer como lei
geral da República, o seguinte:

Artigo 1.o

Competência para a concessão da homologação

A Direcção-Geral de Viação é a entidade competente
para a concessão da homologação a unidades de recau-

chutagem, em território nacional, no âmbito dos Regu-
lamentos n.os 108 e 109 da Comissão Económica para
a Europa das Nações Unidas.

Artigo 2.o

Regime

1 — A Direcção-Geral de Viação pode conceder a
aprovação a unidades de recauchutagem, desde que
sejam cumpridos os requisitos constantes dos referidos
Regulamentos n.os 108 e 109.

2 — A partir de 1 de Janeiro de 2004 só podem ser
colocados no mercado pneus recauchutados, aprovados
e marcados, que sejam produzidos em unidades de
recauchutagem e estejam em conformidade com:

a) O Regulamento n.o 108, caso se destinem a ser
utilizados em automóveis ligeiros de passageiros
ou seus reboques;

b) O Regulamento n.o 109, caso se destinem a ser
utilizados em automóveis de mercadorias, pesa-
dos de passageiros ou respectivos reboques.

3 — A partir de 1 de Janeiro de 2006 apenas podem
ser utilizados nos automóveis ligeiros, pesados e res-
pectivos reboques pneus recauchutados que satisfaçam
os requisitos dos Regulamentos referidos no número
anterior.

Artigo 3.o

Fiscalização

A fiscalização do cumprimento do disposto no artigo
anterior é efectuada pelas entidades indicadas nas alí-
neas a) e b) do n.o 1 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 2/98,
de 3 de Janeiro.

Artigo 4.o

Regime sancionatório

1 — A infracção ao disposto nas alíneas a) e b) do
n.o 2 do artigo 2.o constitui contra-ordenação sancio-
nável com coima de E 600 a E 3000 se o infractor for
pessoa singular ou de E 1200 a E 6000 se for pessoa
colectiva.

2 — A infracção ao disposto no n.o 3 do artigo 2.o
constitui contra-ordenação sancionável com coima de
E 60 a E 3000.

3 — Nas contra-ordenações previstas no presente
diploma a negligência é punida.

Artigo 5.o

Processamento das contra-ordenações

1 — Ao procedimento pelas contra-ordenações pre-
vistas no presente diploma é aplicável, com as neces-
sárias adaptações, o disposto no Código da Estrada
quanto ao processamento das contra-ordenações rodo-
viárias, competindo ao director-geral de Viação a apli-
cação das respectivas sanções.

2 — A distribuição das receitas provenientes da apli-
cação das coimas rege-se pelo disposto no artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 369/99, de 18 de Setembro.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 19
de Dezembro de 2001. — António Manuel de Oliveira
Guterres — Jaime José Matos da Gama — Guilherme
d’Oliveira Martins — Henrique Nuno Pires Severiano Tei-
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xeira — António Luís Santos Costa — Luís Garcia Braga
da Cruz.

Promulgado em 28 de Janeiro de 2002.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Referendado em 31 de Janeiro de 2002.

O Primeiro-Ministro, António Manuel de Oliveira
Guterres.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Decreto-Lei n.o 81/2002
de 4 de Abril

A Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Eco-
nómica foi institucionalizada pelo Decreto-Lei n.o 28/84,
de 20 de Janeiro, competindo-lhe a aplicação de coimas
e sanções acessórias de uma grande parte das contra-
-ordenações previstas naquele diploma.

Posteriormente, publicado que foi o Decreto-Lei
n.o 50/97, de 28 de Fevereiro, foi-lhe atribuída a com-
petência para a aplicação de coimas e sanções acessórias
relativamente às infracções ao regime da segurança no
fabrico e na comercialização dos brinquedos.

É ainda de extrema importância salientar que, com
a aprovação do Código da Publicidade, pelo Decreto-Lei
n.o 330/90, de 23 de Outubro, alterado pelos Decre-
tos-Leis n.os 74/93, de 10 de Março, 6/95, de 17 de
Janeiro, 61/97, de 25 de Março, e 275/98, de 9 de Setem-
bro, o presidente da Comissão de Aplicação de Coimas
em Matéria Económica passou a presidir também à
Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria de
Publicidade.

Tendo em atenção o previsto nas alíneas e) e f) do
artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 222/96, de 25 de Novembro,
que aprovou a Lei Orgânica do Ministério da Economia,
e a alínea e) do n.o 3 da Resolução do Conselho de
Ministros n.o 110/2001, de 10 de Agosto, impõe-se esta-
belecer a composição e as regras de funcionamento da
Comissão de Aplicação de Coimas em Matéria Eco-
nómica e Publicidade.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Denominação

1 — A comissão a que se refere o n.o 2 do artigo 52.o
do Decreto-Lei n.o 28/84, de 20 de Janeiro, e o n.o 1
do artigo 39.o do Decreto-Lei n.o 330/90, de 23 de Outu-
bro, alterado pelo Decreto-Lei n.o 275/98, de 9 de Setem-
bro, é designada por Comissão de Aplicação de Coimas
em Matéria Económica e Publicidade, adiante referida
por Comissão.

2 — A Comissão tem a sua sede em Lisboa e funciona
em instalações do Ministério da Economia.

3 — A Secretaria-Geral do Ministério da Economia
assegura o apoio administrativo necessário para o fun-
cionamento da Comissão, sendo os encargos resultantes

suportados por verba própria a inscrever no respectivo
orçamento.

Artigo 2.o

Composição e nomeação

1 — A Comissão, constituída por um presidente e
quatro vogais, é a autoridade administrativa no âmbito
do Ministério da Economia com competência para a
aplicação de coimas e sanções acessórias às contra-or-
denações nos termos legalmente previstos na legislação
aplicável neste âmbito, bem como as demais funções
conferidas por lei.

2 — O presidente é um juiz de direito, que vencerá
como juiz de círculo, nomeado por despacho conjunto
dos Ministros da Justiça e da Economia e dos membros
do Governo com tutela nas áreas da qualidade e segu-
rança alimentar, defesa do consumidor e comunicação
social, mediante prévia autorização do Conselho Supe-
rior da Magistratura, sendo os vogais o inspector-geral
das Actividades Económicas, o director-geral de Fis-
calização e Controlo da Qualidade Alimentar, para a
área económica, e os presidentes do Instituto do Con-
sumidor e do Instituto da Comunicação Social, para
a área da publicidade.

3 — O presidente exerce funções em regime de comis-
são de serviço por um prazo de três anos, renovável
por uma vez.

4 — Os vogais da Comissão têm direito a uma gra-
tificação mensal, de quantitativo a fixar por despacho
conjunto dos Ministros das Finanças e da Economia,
dos ministros com competência nas áreas respectivas
e do membro do Governo que tiver a seu cargo a função
pública.

5 — O inspector-geral das Actividades Económicas,
o director-geral de Fiscalização e Controlo da Qualidade
Alimentar e os presidentes do Instituto do Consumidor
e do Instituto da Comunicação Social serão substituídos
nas suas faltas e impedimentos por funcionários dos
respectivos serviços para o efeito designados, com cate-
goria não inferior à de chefe de divisão, em quem pode-
rão delegar o exercício das suas funções na Comissão.

Artigo 3.o

Apoio administrativo

1 — A Comissão disporá de uma secretaria privativa
chefiada por um funcionário de justiça, que deverá ser
um escrivão de direito, que vencerá como secretário
judicial, mantendo os deveres e direitos inerentes ao
seu estatuto, nomeado mediante proposta do presidente,
em regime de comissão de serviço, por despacho con-
junto dos Ministros da Justiça e da Economia e dos
membros do Governo de tutela das áreas da qualidade
e segurança alimentar, defesa do consumidor e comu-
nicação social.

2 — Por despacho conjunto dos Ministros da Justiça
e da Economia e dos membros do Governo com tutela
nas áreas da qualidade e segurança alimentar, defesa
do consumidor e comunicação social e mediante pro-
posta do presidente da Comissão, serão designados os
oficiais de justiça que constituirão a secretaria privativa,
exercendo as respectivas funções em comissão de ser-
viço, com direito ao vencimento correspondente à cate-
goria de origem, mantendo os deveres e direitos ine-
rentes ao seu estatuto.


